
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.962 - MG (2014/0178295-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ARNON DE PINHO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEANETE APARECIDA DA CUNHA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
MAGISTRADO. ACERVO DOCUMENTAL SUFICIENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
1. O art. 130 do CPC consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição acerca 
da necessidade de produção de prova oral impõe reexame do conjunto 
fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido 
pela Súmula 7/STJ.
2. No tocante à suposta violação do art. 330, I, do CPC, sobreleva considerar que 
o acórdão recorrido consignou não haver o cerceamento de defesa, uma vez que 
o juiz encontrou nos autos elementos suficientes à formação de sua convicção, 
sendo-lhe facultado julgar o processo no estado em que se encontra, o que, à luz 
do ensinamento da Súmula 7 do STJ, não pode ser revisto em Recurso Especial.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.962 - MG (2014/0178295-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ARNON DE PINHO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEANETE APARECIDA DA CUNHA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Na espécie, a argumentação contida no recurso especial foi 
construída a partir, tão-somente, das premissas fáticas contidas no bojo do aresto 
recorrido, sem a necessidade de análise específica de qualquer das provas 
produzidas nos autos. Até mesmo porque não se discute no apelo o que 
efetivamente foi produzido, mas sim aquilo que se deixou de produzir em razão do 
equivocado entendimento adotado na origem.

O que se busca, precisamente, é que o E. STJ, a partir do contexto 
fático delineado no próprio aresto recorrido, possa aquilatar se foi adequado o 
indeferimento das provas requestadas pela Municipalidade, e o conseqüente 
julgamento antecipado da lide.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2014.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, quanto ao alegado cerceamento 

de defesa, a Corte local consignou (fls. 326, e-STJ):

Aduz o embargante que não foi analisado o pedido de produção de 
prova oral indeferido pelo juízo a quo, e este foi contrario ao artigo 130 do Código 
de Processo Civil, uma vez que a prova era de fundamental importância para a 
resolução da lide.

(...)
Pode-se constatar nos autos que o douto juiz de primeiro grau 

indeferiu a produção de prova oral por o caso sub examine não estar se tratando 
da legitimidade do documento público e o ente responsável não está no pólo 
passivo desta ação.

Dessa forma, a decisão recorrida não violou o artigo 130 do CPC, 
uma vez que o assunto está sob análise administrativa e nenhuma irregularidade 
está comprovada.

O art. 130 do CPC consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 

magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos autos que 

entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição acerca da necessidade de 

produção de prova oral impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, 

o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ. Nessa esteira:

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 
ACERVO DOCUMENTAL SUFICIENTE. INOCORRÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONDUTA DO AGENTE PÚBLICO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. 
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REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 07/STJ. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL. PRECEDENTES. (...)

 3. Quanto à necessidade da produção de provas, o juiz tem o 
poder-dever de julgar a lide antecipadamente, desprezando a realização de 
audiência para a produção de provas ao constatar que o acervo documental é 
suficiente para nortear e instruir seu entendimento. É do seu livre convencimento 
o deferimento de pedido para a produção de quaisquer provas que entender 
pertinentes ao julgamento da lide. (...) 

7. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag 939.737/MG, 
Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 03.04.2008).

No tocante à suposta violação do art. 330, I, do CPC, sobreleva considerar 

que o acórdão recorrido consignou não haver o cerceamento de defesa, uma vez que o juiz 

encontrou nos autos elementos suficientes à formação de sua convicção, sendo-lhe facultado 

julgar o processo no estado em que se encontra, o que, à luz do ensinamento da Súmula 7 do 

STJ, não pode ser revisto em Recurso Especial. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. QUALIFICAÇÃO COMO CONSUMIDORA. 
INTERPRETAÇÃO DE FATOS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
ESTIPULADAS ENTRE AS PARTES. ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. 

1. Tendo o Tribunal de origem afastado a tese de cerceamento de 
defesa, uma vez que o juiz encontrou nos autos elementos suficientes à formação 
de sua convicção, facultando-lhe julgar o processo no estado em que se encontra, 
torna-se inviável o exame da alegada afronta aos arts. 330, I, do CPC, em face do 
óbice da Súmula 7/STJ. 

2. O acórdão a quo, baseando-se no contexto fático-probatório dos 
autos e no Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica estabeleceu que ficou 
demonstrada a qualidade de consumidora da empresa ora agravada, atraindo a 
incidência das normas do Código de Defesa do Consumidor. Assim, qualquer 
conclusão em sentido contrário torna-se inviável ante os óbices das Súmula 5 e 
7/STJ. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 4.599/MS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
17/06/2011). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0178295-1 AREsp 550.962 / MG

Números Origem:  10024112282538002  10024112282538003  10024112282538004  10024112282538006  
1553640718  2282538282011  22825382820118130024

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEANETE APARECIDA DA CUNHA
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ARNON DE PINHO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ARNON DE PINHO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEANETE APARECIDA DA CUNHA
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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